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APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
ENTREGAR  COISA  CERTA  COM  PEDIDO  DE
DANOS MORAIS C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
(URGÊNCIA). FEITO  JULGADO  PROCEDENTE,
EM  PARTE,  NO  JUÍZO  MONOCRÁTICO.
RETENÇÃO  DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.
PLEITOS  NÃO  APRECIADOS  EM  SUA
INTEGRALIDADE.   DESRESPEITO  AO  ART.  458,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO
CITRA  PETITA.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.
ERROR  IN  PROCEDENDO.  NECESSIDADE  DE
PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  RECURSO
PREJUDICADO.
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-  Ressentindo-se  a  sentença  de  pronunciamento,
acerca  de  todos os  pedidos  formulados pela  parte
autora, ocorre o fenômeno conhecido como sentença
citra petita, vício o qual pode ser conhecido de ofício,
pelo Tribunal, ocasionando a sua invalidação.

-  Configurado  o  julgamento,  aquém  do  pedido,
necessária a desconstituição da sentença e o retorno
dos  autos  à  comarca  de  origem,  para  que  outra
decisão seja proferida.

Vistos.

Trata-se  de APELAÇÃO  interposta  pela  CERTEL -
Cooperativa  de  Economia  e  Crédito  Mútuo  dos  Empregados  em  Empresas  de
Telecomunicações do Nordeste, fls. 151/155, contra sentença, fls. 137/141, proferida
pelo Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da Ação
de  Obrigação  de  Fazer  Entregar  Coisa  Certa  com Pedido  de  Danos  Morais  c/c
Antecipação de Tutela, julgou procedente, em parte, os pedidos contidos na exordial,
consignando os seguintes termos:

Isto  posto e  do mais  que constam nos autos,  julgo
PROCEDENTE, EM PARTE, os pedidos formulados
na  inicial,  nos  termo  do  art.  269,  I,  do  CPC,
determinando que a parte promovida se abstenha de
descontar  da  conta  de  capital  da  promovente,
quaisquer  débitos  do  extinto  JOSÉ  RUBENS  DE
MOURA, procedendo-se ao pagamento da conta de
capital  de  titularidade  da  autora,  em  consonância
com o art. 23, e disposições do estatuto. 
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Nas  suas  razões,  a  recorrente  pugna  pela
modificação  da  decisão,  a  fim  de  ser  julgado  improcedente  os  pleitos  autoriais,
aduzindo,  em  síntese,  que  “nos  precisos  termos  dos  extratos  e  demais  provas
documentais constantes nos autos,  este saldo foi proveniente da transferência do
valor deixado na conta capital do extinto para a autora”, fl. 153. Por outro norte aduz
que “existe a certeza de que a autora recebeu a totalidade da herança oriunda do
extinto, eis  que todos os herdeiros renunciaram ao valor da conta capital em seu
favor, nos estritos termos insculpidos na Escritura Pública de Inventário e Partilha do
Espólio de José Rubens de Moura,  lavrada sem qualquer ciência da promovida –
Certel”, fl. 154. Por fim, requer o provimento do apelo.

 
Contrarrazões,  fls.  158/165,  as  quais  ratificam  o

pedido  relativo  ao  dano  moral,  ao  tempo  em  que  aduz  existir  repetição  dos
argumentos recursais ao mesmo órgão julgador. Pede, por fim, a aplicação da multa
por litigância de má-fé, ao tempo em que pugna pelo desprovimento do apelo e a
majoração dos honorários advocatícios.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 195/200, não opinou no mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Do cotejo dos autos, inobstante o Juiz a quo tenha se
manifestado  pela  procedência  parcial  do  pedido, cumpre  registrar  a  omissão  do
julgado quanto ao pleito alusivo aos danos morais, fls. 07/12.

Logo, diante do panorama, acima narrado, infere-se
que a decisão hostilizada julgou aquém dos limites da pretensão solicitada, ao deixar
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de apreciar  o pedido supracitado, impossibilitando, pois, este Tribunal de prolatar
decisão acerca de questão não abordada pelo juízo de primeira instância, sob pena de
assim o fazendo, ferir o princípio do duplo grau de jurisdição.

Destarte, tratando-se de sentença citra petita, torna-se
imprescindível a declaração de nulidade do julgado, devendo os autos retornarem ao
juízo de origem para a prolação de uma nova decisão. 

Nesta  mesma  linha  de  pensamento,  é  válido
transcrever a doutrina de José Barbosa Moreira que vaticina:

A sentença proferida ‘citra petita’ padece de ‘error in
procedendo’.  Se  não  suprida  a  falha  mediante
embargos de declaração, o caso é de anulação pelo
tribunal, com devolução ao órgão ‘a quo’, para novo
pronunciamento.  (In.  Comentários  ao  Código  de
Processo Civil, vol V, 9ª ed., Rio de Janeiro, Forense,
2001, p. 443).

Ademais,  convém  esclarecer  a  imprescindibilidade
da correlação entre o pedido inaugural e a sentença, porquanto não pode o julgador
ao apresentar  a  sua prestação jurisdicional  oferecer  ao  promovente coisa  diversa,
além ou aquém da pretensão veiculada, caso contrário ela estará eivada de vício. 

No  mesmo  sentido,  calha  transcrever  os  seguintes
julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.   CAUSA DE  PEDIR.  NÃO
ANALISADA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
POSSIBILIDADE  DE  ANULAÇÃO  PELO
TRIBUNAL A QUO. 1. O juízo de origem examinou
apenas uma das duas causas de pedir aduzidas na

Apelação Cível nº 0026389-59.2011.815.2001                                                                                                                                                                                  4



inicial, o que representaria ofensa aos artigos 128 e
460 ambos do CPC, conforme concluiu o colegiado
de origem.  2. A decisão recorrida  está  harmoniosa
com o entendimento desta Corte, segundo o qual, em
caso de sentença citra petita, o Tribunal deve anulá-
la,  determinando  que  uma  outra  seja  proferida.
Precedentes.  3.  Agravo  regimental  não  provido.
(Processo  AgRg  no  AREsp  166848/PB.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  2012/0077868-3  Relator(a)  Ministro
CASTRO  MEIRA  (1125)  Órgão  Julgador  T2  -
SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 26/02/2013
Data da Publicação/Fonte DJe 05/03/2013) - sublinhei.

Acrescenta-se,  pois,  em  razão  da  decisão  ter
analisado os pedidos de forma citra petita,  a nulidade pode ser decretada de ofício,
em virtude  de  o  sentenciante  não  ter  apreciado  todas  as  questões  submetidas  à
análise.

Por oportuno, impende trazer à baila julgados desta
Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA. QUESTÕES NÃO
APRECIADAS PELO JUÍZO A QUO. JULGAMENTO
CITRA  PETITA.  EXAME  DA  MATÉRIA
DIRETAMENTE  EM  SEGUNDA  INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  OFENSA AO  PRINCÍPIO  DO
DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  NULIDADE
ABSOLUTA.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
RECURSO  PREJUDICADO.  -  Não  enfrentando  a
sentença  a  integralidade  das  questões  postas  em
juízo,  decidiu  citra  petita  o  Magistrado.  -  ser
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reconhecida,  de  ofício,  a  nulidade  do  decisum citra
petita. (TJPB, AC 0043669-77.2010.815.2001, Rel. Des.
José Ricardo Porto, Julgado em 12/01/2014)
 
E,

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER
C/C  COBRANÇA.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO
PREVIDENCIÁRIO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  OMISSÃO  QUANTO  AOS
PEDIDOS  INDICADOS  NA  EXORDIAL.
JULGAMENTO  INFRA  PETITA.  NULIDADE
DECLARADA  DE  OFÍCIO.  RECURSO
PREJUDICADO. - Verificando-se que a decisão a quo
deixou de  se  manifestar  sobre  alguns  dos  pedidos
dispostos na impõe-se reconhecer o julgamento infra
petita,  motivo pelo qual considera-se prejudicado o
recurso, determinando a baixa dos autos à vara de
origem,  com  vistas  à  prolação  de  nova  sentença.
(TJPB, AC nº 0040581-31.2010.815.2001, Rel. Des. José
Aurélio da Cruz, Julgado em 17/12/2014).

Neste  diapasão,  em  face  da  sentença  não  ter  se
pronunciado  acerca  da  integralidade  dos  pleitos  constantes  na  exordial,
precisamente, no que diz respeito aos danos morais, ferindo, dessa forma, o princípio
da  correlação/adstrição,  torna-se  indispensável  à  correção  do  referido  julgado,
devendo  os  autos  retornarem  ao  juízo  de  origem  para  a  prolação  de  um  novo
decisum.

Ante  o  exposto,  ANULO,  DE  OFÍCIO,  A
SENTENÇA, por ser  citra petita, determinando o retorno dos autos ao juízo  a quo
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para que profira nova decisão, enfrentando a integralidade dos pedidos formulados
pela demandante.

P. I.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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